
Esta página faz parte da edição impressa produzida pela Gazeta de S.Paulo  
com circulação em bancas de jornais e assinantes.
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenticidade deste documento pode ser 
conferida através do QR Code ao lado ou pelo site https://flip.gazetasp.com.br

Documento assinado digitalmente 
 conforme MP nº 2.200-2 de  

24/08/2021, que institui a Infraestrutura  
da Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

A11gazetasp.com.br
QUINTA-FEIRA, 1º E SEXTA-FEIRA, 2 DE MAIO DE 2025 

Data, Hora, Local: 07.03.2025 às 10 horas, na Rua dos Pinheiros, 870, conj. 83, Sala A1, São Paulo/SP. Presentes: Todos 
os subscritores. Mesa: Presidente: Fabio Eduardo Adorni (Presidente), Secretário: Amadeu Alexandre Esteves. Delibera-
ções Aprovadas: 1. O aumento de capital social da Companhia de R$ 1.000,00 para R$ 19.821.687, mediante a emissão 
de novas ações, sendo 9.999.000 de novas ações ordinárias, ao preço de emissão de R$1,00 por ação e R$ 9.821.687,00 
de novas ações preferenciais série A, nominativas e sem valor nominal, com direito a voto, ao preço de emissão de R$1,00 
por ação, considerando na fi xação do preço de emissão das novas ações da Companhia, os critérios estabelecidos no in-
ciso I, do § 1º, do artigo 170, da Lei das S.A. 2. A Engelux Desenvolvimento Imobiliário Ltda. subscreve a totalida-
de das ações ordinárias emitidas, que deverão ser integralizadas em até 07.03.2026, em moeda corrente nacional, confor-
me boletim de subscrição: Subscritor: UV RE Participações Ltda. - CNPJ: 46.427.781/0001-04 - NIRE 35233099335, 
São Paulo/SP: Ações Subscritas: Quantidade de Ações - Preço por Ação - Valor Subscrito: 9.821.687,00, R$ 
1,00, R$9.821.687,00. Forma de Integralização: 9.821.687 ações preferenciais integralizadas até 07.03.2026 em 
moeda corrente nacional, na conta corrente de titularidade da Engestark S/A, no valor de R$ 9.821.687,00. Subs-
critor: Engelux Desenvolvimento Imobiliário Ltda. - CNPJ: 17.406.201/0001-96 - NIRE 35227152602. São 
Paulo/SP. Ações Subscritas: Quantidade de Ações - Preço por Ação - Valor Subscrito: 9.999.000, R$ 1,00, 
R$9.999.000,00. Forma de Integralização: 9.999.000 ações deverão ser integralizados até 07.03.2026 em moeda cor-
rente nacional, na conta corrente de titularidade da Engestark S/A, no valor de R$ 9.999.000,00, na conta corrente de 
titularidade da Engestark S/A. A UV RE Participações Ltda., subscreve a totalidade das ações preferenciais série A 
emitidas, que deverão ser integralizadas em até 07.03.2026, em moeda corrente nacional. 3. A constituição de um Con-
selho de Administração para a Companhia, conforme consolidação do Estatuto Social, a saber: Eleição dos Srs William 
Vitor de Souza, brasileiro, casado, engenheiro civil, RG 17.944.988 SSP/SP, CPF/MF 785.884.729-53; Roberta Daniel-
le Adorni, brasileira, casada, administradora, RG 24.736.027-2 SSP/SP, CPF/MF 281.932.158-50; e Vitor Michele Zi-
ruolo, brasileiro, casado, empresário, RG 24.909.678-X SSP/SP, CPF/MF 269.561.738-08. Em conformidade com o Estatu-
to Social, os Srs. William Vitor de Souza, Roberta Danielle Adorni e Vitor Michele Ziruolo acolhem as respec-
tivas nomeações, sendo, todos, empossados mediante a assinatura dos termos de posse. 4. A eleição de um novo Diretor 
para a Companhia, a saber: Eleição dos Sr. Janio Rodrigues Pereira, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG 
27.060.619-1-SSP-SP, CPF/MF 214.601.671-04. Em conformidade com o Estatuto Social, o Sr. Janio Rodrigues Pereira 
acolhe a respectiva nomeação, sendo empossado mediante a assinatura do termo de posse. 5. Alterar o Estatuto Social a 
fi m de prever que a Companhia tem como objeto social a participação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, 
como sócia quotista ou acionista, inclusive como controladora. Alteração do objeto social, o Artigo 2º do Estatuto Social: 
“Artigo 2º – a Companhia tem como objeto social a participação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, como 
sócia quotista ou acionista, inclusive como controladora”. 6. Adotar novo Estatuto Social da Companhia, já consolidando 
as modifi cações ora aprovadas. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 07.03.2025. Acionistas: Engelux Desenvol-
vimento Imobiliário Ltda. - Fabio Eduardo Adorni / Rogerio Valhe, Engelux Planejamento e Participações Ltda. 
- Fabio Eduardo Adorni / Rogerio Valhe, UV RE Participações Ltda. - Vitor Michele Ziruolo/ Marcos Antonio da Silva. 
Diretores: Fabio Eduardo Adorni - Diretor Presidente, Rogerio Valhe - Diretor. Advogado: Amadeu Alexandre 
Esteves - OAB/SP 182.109. JUCESP 132.045/25-4 em 14.04.2025, Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.
Estatuto Social Consolidado. I. Da Denominação, Duração, Objeto Social e Sede. Artigo 1º: A sociedade de-
nomina-se Engestark S/A (“Companhia”), constituída sob a forma de sociedade anônima de capital fechado, sendo re-
gida pelo presente Estatuto e pelas disposições legais aplicáveis. § Único: O prazo de duração da Sociedade é indetermi-
nado. Artigo 2º: A Companhia tem como objeto social a participação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, 
como sócia quotista ou acionista, inclusive como controladora. Artigo 3º: A Companhia tem sua sede e foro localizados 
na Rua dos Pinheiros, 870, conj. 83, Sala A1, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05422-001. § Único: Poderá a Companhia abrir 
e encerrar fi liais e outros estabelecimentos em qualquer ponto do Território Nacional e do exterior, por meio de prévia de-
liberação em sede de Assembleia Geral, desde que obedecidas as disposições legais e as contidas neste estatuto. II. Do 
Capital Social e Ações: Artigo 4º: O capital social é de R$ 19.821.687,00, dividido em 10.000.000 ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal, e 9.821.687 ações preferenciais nominativas série A, sem valor nominal. § 1º: As ações 
são indivisíveis perante a Companhia. § 2º: Cada ação ordinária nominativa confere ao seu titular o direito a um voto nas 
deliberações das Assembleias Gerais. § 3º: A Companhia poderá emitir ações ordinárias e preferenciais, sendo que o nú-
mero das ações preferenciais não pode ultrapassar 50% do total das ações emitidas. § 4º: As ações preferenciais terão 
direito a voto nas deliberações sociais, bem como terão prioridade no recebimento de dividendos e no reembolso do ca-
pital. III. Das Assembleias Gerais: Artigo 5º: A Assembleia Geral, convocada e instalada na forma da lei e deste Es-
tatuto deve ser realizada na sede da Companhia e tem poderes para decidir sobre todos os negócios relativos ao objeti-
vo social da Companhia e para tomar todas as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. Arti-
go 6º: As Assembleias Gerais Ordinárias realizar-se-ão dentro dos 4 meses seguintes ao término de cada exercício social, 
e as Extraordinárias, sempre que os interesses sociais assim exigirem. Artigo 7º: A convocação far-se-á mediante anún-
cio publicado por 3 vezes, no mínimo e conterá, além do local, data e hora, a ordem do dia e as matérias a serem delibe-
radas. A convocação de Assembleia Geral será feita sempre com 8 dias de antecedência, no mínimo, contado o prazo da 
publicação do primeiro anúncio. Não se realizando a assembleia, será publicado novo anúncio, de segunda convocação, 
com antecedência mínima de 5 dias. § Único: Independentemente das formalidades previstas no caput, será considera-
da regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. Artigo 8º: Os acionistas poderão participar e ser 
representados nas Assembleias Gerais por procurador constituído na forma da Lei nº 6.404/76, exibindo o procurador, no 
ato ou previamente, procuração com poderes especiais. Artigo 9º: As Assembleias Gerais serão instaladas e presididas 
pelo Diretor Presidente, ou, na ausência destes, por um acionista escolhido pela maioria dos votos dos acionistas presen-
tes. O Presidente da Assembleia escolherá, dentre os presentes, o Secretário da mesa. Artigo 10º: As atas das Assem-
bleias Gerais poderão ser lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, e conter 
apenas a transcrição das deliberações tomadas, nos termos do § 1º do artigo 130 da Lei nº 6.404/76. Artigo 11º: Obser-
vadas as exceções legais, à Assembleia Geral compete, além das atribuições previstas na Lei nº 6.404/76: (i) Reformar o 
Estatuto Social; (ii) Participação da Companhia em joint venture, consórcio, associação, bem como a constituição de sub-
sidiárias ou a aquisição de participações societárias, ou ainda a criação de subsidiárias; (iii) A autorização para confessar 
falência ou apresentar pedido de recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia; (iv) Dissolução ou liquidação da 
Companhia; (v) Aprovação de qualquer operação ou série de operações relacionadas que impliquem alienação ou onera-
ção de qualquer imóvel da Companhia; (vi) Concessão de aval ou fi ança para benefício de terceiros; (vii) Deliberar sobre 
a admissão de terceiros em quaisquer Companhias em que a Companhia detém ou venha a deter, direta ou indiretamen-
te, participação societária, seja em razão de aumento de capital por subscrição de novas ações/quotas, cessão de ações/
quotas e/ou direitos a elas inerentes, incorporação de ações, ou por qualquer outro meio. Artigo 12º: As deliberações da 
Companhia somente serão consideradas como aprovadas se assim o forem por acionistas que representem, ao menos, a 
maioria das ações ordinárias com direito a voto, ressalvadas as seguintes matérias, que dependerão de deliberação unâ-
nime das Acionistas, ou seja, dos votos que representem a totalidade das ações ordinárias e das ações preferenciais: (i) al-
teração do Estatuto Social da Companhia, eleição e destituição de administradores, fusão, cisão, incorporação da Compa-
nhia ou incorporação de ações da Companhia ou transformação do tipo societário da Companhia; (ii) eleger ou destituir, 
a qualquer tempo, os administradores e fi scais da Companhia; (iii) suspensão do exercício dos direitos de determinado 
Acionista; (iv) requerer a falência da Companhia ou sua recuperação judicial ou extrajudicial; (v) cisão e/ou admissão de 
novas acionistas a qualquer título; (vi) dissolução, liquidação ou extinção da Companhia; eleição e destituição de liqui-
dante da Companhia; partilha do acervo social da Companhia em caso de liquidação; e (vii) aprovação das contas e des-
tinação dos lucros da Companhia. § 1º: Caso não sejam alcançados os votos necessários à deliberação das matérias pre-
vistas no caput deste artigo, a Assembleia será suspensa, devendo ser observados os procedimentos de segunda convo-
cação, nos termos do §1º do art. 124 da Lei nº 6.404/76. § 2º: As deliberações da Companhia também obrigam, no que 
couber, suas sociedades controladas. IV. Da Administração: Seção 1 – Administração da Companhia Artigo 13º: 
A Companhia será administrada por um “Conselho de Administração” e por uma “Diretoria”. Seção 2 – Conselho de 
Administração Artigo 14º: O Conselho de Administração será composto por 03 membros, acionistas ou não, eleitos 
pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo, pela Acionista que o houver indicado, para um mandato de 
03 anos, permitida a reeleição. Os membros do Conselho de Administração não receberão remuneração pelo desempenho 
de suas funções. Artigo 15º: Em caso de destituição, ausência permanente, renúncia ou falecimento de qualquer mem-
bro do Conselho de Administração, as Acionistas comprometem-se e obrigam-se, de forma irretratável e irrevogável, a ele-
ger substitutos às pessoas inicialmente indicadas. Artigo 16º: Em caso de vacância de um dos membros e inexistência 
de um suplente, o Conselho de Administração deverá eleger um novo Conselheiro ad hoc. Este novo Conselheiro comple-
tará o mandato do membro anterior e sua indicação deverá ser submetida à aprovação da Assembleia Geral na primeira 
reunião após a designação. Artigo 17º: O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, a cada 12 meses, com 
a primeira reunião ocorrendo em até 30 dias contados da assinatura deste Acordo e as demais sucessivamente, e extraor-
dinariamente, sempre que necessário, mediante convocação, por escrito ou por e ]mail, por qualquer de seus membros 
(“Reuniões do Conselho”). § 1º: As Reuniões do Conselho serão presididas pelo presidente do Conselho de Administra-
ção ou, na sua ausência, pelo primeiro vice-presidente do Conselho de Administração e, na sua ausência, pelo segundo vi-
ce-presidente do Conselho de Administração. Nas Reuniões do Conselho, o presidente não computará o voto de qualquer 
conselheiro proferido em desacordo com as disposições deste Acordo, na forma do artigo 118 §8º da LSA. Caberá ao pre-
sidente das Reuniões do Conselho indicar a pessoa encarregada de secretariar os trabalhos. § 2º: Em qualquer reunião do 
Conselho de Administração, seja ela ordinária ou extraordinária, os conselheiros terão toda a liberdade para questionar a 
diretoria sobre qualquer matéria relativa à Companhia e às atividades destas, devendo os Diretores responder adequada-
mente e apresentar, conforme razoavelmente seja possível, a documentação que fundamente suas respostas. § 3º: Todas 
as Reuniões do Conselho serão preferencialmente realizadas na sede da Companhia, exceto se de outra forma aprovado 
pelas Acionistas, sendo que as Reuniões do Conselho poderão ser realizadas por meio de teleconferência ou videoconfe-
rência, desde que expressamente previsto no edital de convocação. Qualquer Acionista poderá participar de uma Reunião 
do Conselho remotamente, por teleconferência ou videoconferência. Uma cópia assinada do voto proferido pela Acionis-
ta, se aplicável, deverá ser entregue por e-mail à outra Acionista antes do término da reunião. § 4º: As Reuniões do Con-
selho serão convocadas pelo presidente do Conselho de Administração, ou pelo primeiro vice-presidente do Conselho de 
Administração, ou por 2 conselheiros, mediante envio de comunicação por escrito aos conselheiros, com antecedência mí-
nima de 10 Dias Úteis à data de realização da reunião proposta, devendo a convocação conter o local, o horário e ordem 
do dia. As Reuniões do Conselho de Administração também poderão ser convocadas por qualquer dos conselheiros quan-
do, solicitada a convocação ao presidente do Conselho de Administração, este não a tiver efetuado no prazo de 5 Dias 
Úteis contados da data da solicitação. § 5º: As Reuniões do Conselho somente se instalarão, em primeira convocação, com 
a presença, de todos os conselheiros, ou, em segunda convocação, com a presença da maioria de seus membros. § 6º: 
Caso uma Reunião do Conselho de administração não seja instalada em primeira convocação por falta de quórum nos ter-
mos do § 5º, acima, a segunda convocação da referida reunião ocorrerá automaticamente, para que seja realizada no 2° 
Dia Útil seguinte, no mesmo local e horário que haviam sido inicialmente designados para sua realização. § 7º: Os conse-
lheiros que não puderem comparecer a uma Reunião do Conselho poderão (a) ser representados na reunião por seu su-
plente ou por outro conselheiro, desde que indique por escrito, nos termos do estatuto social, outro conselheiro para subs-
tituí-lo, o qual votará em nome do conselheiro substituído, como se o mesmo estivesse presente à reunião, ou (b) enviar 
seu voto por escrito ao presidente do Conselho de Administração ou ao presidente da reunião até o dia da referida reu-
nião. § 8º: Independentemente das formalidades previstas neste capítulo, será considerada regular a reunião a que com-
parecerem todos os conselheiros, pessoalmente ou na forma do § 3º. Seção 3 – Atos de Deliberação do Conselho: Ar-
tigo 18º: Qualquer ato, operação ou negócio que envolva as seguintes matérias dependerá de prévia aprovação do Con-
selho de Administração, mediante deliberação por maioria simples, exceto as matérias abaixo indicadas, que dependerão 
de deliberação unânime dos membros eleitos: a) participação (ou aquisição de participação) pela Companhia em qualquer 
consórcio, sociedade, defi nição dos termos de tal participação e a respectiva forma de deliberação da Companhia, ou qual-
quer outra forma de atuação ou posicionamento da Companhia no âmbito de qualquer entidade em que a Companhia 
seja parte; b) pagamento de pró-labore ou outra forma de remuneração aos Diretores da Companhia; c) aprovação de ne-
gócios com partes relacionadas da Companhia e das Acionistas da Companhia; d) contratação de dívidas, incluindo a 
emissão de debêntures ou qualquer outro tipo de fi nanciamento e/ou a realização de qualquer operação de securitização 
ou antecipação de recebíveis, bem como operações correlatas; e) aprovação da outorga de quaisquer garantias pela Com-

panhia; e f) discussões judiciais, extrajudiciais e/ou assunção pela Companhia sobre eventuais questionamentos tributá-
rios da Receita Federal acerca de determinado Empreendimento Alvo. Seção 4 – Da Diretoria: Artigo 19º: Os negócios 
e atividades da Companhia serão administrados por uma diretoria (“Diretoria”), que deverá agir, de acordo com a LSA e 
o Código Civil Brasileiro (supletivamente) e em conformidade com os termos e condições previstos no Estatuto Social da 
Companhia, a qual será composta por até 06 diretores, sem designação específi ca, sempre em conjunto de 2, os quais se-
rão nomeados, substituídos e destituídos a qualquer momento. Os administradores serão responsáveis pela condução dos 
negócios sociais, permanecendo no exercício de suas funções até a data em que seus substitutos assumam o cargo. Arti-
go 20º: Os Diretores serão eleitos pelo Conselho de Administração, conforme orientação dos Acionistas, em Reunião do 
Conselho, para um mandato de 03 anos, permitida a reeleição. § 1º: Os membros da diretoria da Companhia, bem como 
os procuradores por ela porventura nomeados, conforme abaixo disciplinado neste Estatuto Social, não perceberão qual-
quer espécie de remuneração pelo desempenho de suas funções. § 2º: As Acionistas se comprometem a determinar que 
seus respectivos Diretores assinem os instrumentos de mandato nomeando os procuradores indicados pela outra Acionis-
ta. Em qualquer caso, a procuração poderá ser outorgada por meio de instrumento público ou particular, com poderes es-
peciais, com prazo certo e não superior a 01 ano, e menção expressa da fi nalidade para qual é outorgada e proibição de 
seu substabelecimento, exceto no caso de procurações ad judicia. Artigo 21º: Em conformidade com o disposto nos ar-
tigos 153 e 154 da LSA, e no artigo 1.011 do Código Civil, os Diretores deverão atuar com zelo e diligência na prática dos 
atos de representação da Companhia, comprometendo-se a cumprir e a fazer cumprir as deliberações e decisões tomadas 
pelas Acionistas da Companhia, na forma do Estatuto Social, praticando para tanto todos os atos que se fi zerem necessá-
rios. § 1º: A recusa de quaisquer dos Diretores a praticar qualquer ato que lhes tenha sido determinado pela Companhia, 
em deliberação de Acionistas tomada na forma acima prevista neste Estatuto Social, conferirá a qualquer Acionista o di-
reito a convocar imediatamente uma Assembleia, a fi m de deliberar sobre a respectiva matéria e realização do respectivo 
ato, seguindo os quóruns de deliberação defi nidos neste Estatuto Social. § 2º: Havendo divergência entre os Diretores 
quanto a deliberações e/ou a prática de atos de competência da Diretoria, a matéria será remetida para apreciação do 
Conselho de Administração, obrigando-se os Diretores a acatar a decisão dos Conselheiros, praticando o respectivo ato na 
forma em que venha a ser nesta ocasião aprovada. Artigo 22º: A Companhia se responsabiliza, desde já, a manter em 
boa ordem e sob sua guarda os seus livros, em estrita observância ao disposto na LSA, se comprometendo, desde já, a dis-
ponibilizá-los sempre que solicitados pelas Acionistas, sendo, ainda, a única responsável por providenciar os registros dos 
atos societários da Companhia na JUCESP, sempre que assim a legislação exigir. V. Restrições à Circulação e Onera-
ção de Ações: Artigo 23º: Ressalvando-se o disposto no § Único deste artigo, nenhum acionista poderá constituir ou 
se obrigar a constituir qualquer espécie de ônus sobre quaisquer de suas ações e/ou direitos de preferência sem a apro-
vação prévia por escrito das demais acionistas. Artigo 24º: Nenhuma Acionista poderá alienar, ceder ou de qualquer for-
ma transferir as Ações de sua titularidade na Companhia, salvo mediante consentimento da outra Acionista (lockup). Con-
sentindo a Acionista que a outra Acionista prossiga com a transferência de Ações, deverão ser observadas as disposições 
a seguir. O Acionista que deseje ou tenha negociado Transferir (“Acionista Ofertante”), direta ou indiretamente, qualquer 
parte ou a totalidade de suas ações (“Ações Ofertadas”) para outro acionista ou para um terceiro (“Potencial Compra-
dor”) deverá cumprir o seguinte procedimento: (i) O Acionista Ofertante entregará, assim que possível, aos demais acio-
nistas (não incluindo o acionista que eventualmente seja o Potencial Comprador) (cada um, “Acionista Ofertado”) uma 
notifi cação por escrito a respeito da transferência proposta (“Notifi cação de Oferta”), que incluirá obrigatoriamente: (a) 
o número de Ações Ofertadas a serem transferidas; (b) o preço por ação e as condições de pagamento; (c) a identifi cação 
completa do Potencial Comprador, inclusive seus controladores diretos e indiretos, sua principal atividade comercial e pro-
va de sua credibilidade fi nanceira certifi cada por uma instituição fi nanceira; (d) quaisquer outros termos e condições para 
a transferência, inclusive os direitos e obrigações a respeito de quaisquer passivos da Companhia (tais como direitos de 
indenização e obrigações, entre outros); (e) uma cópia da confi rmação por escrito da proposta ou oferta feita de boa-fé 
pelo Potencial Comprador confi rmando sua intenção de adquirir as Ações Ofertadas e reconhecendo a aplicação das dis-
posições aplicáveis à transferência; (f) a indicação de que haverá ou não haverá o exercício do Direito de Venda Forçada, 
caso exercível nos termos do Artigo 18. Observando-se o disposto nos artigos seguintes, a Notifi cação de Oferta constitui-
rá uma proposta irrevogável, pelo Acionista Ofertante, de venda das Ações Ofertadas para o(s) Acionista(s) Ofertado(s), 
sob o mesmo preço por ação e sob as mesmas condições de pagamento previstas para o Potencial Comprador. Sempre 
que possível, a Notifi cação de Oferta deverá ser entregue simultaneamente para todos os Acionistas Ofertados, caso haja 
mais de um. (ii) Após o recebimento da Notifi cação de Oferta, o Acionista Ofertado poderá exercer o direito de adquirir 
com preferência as Ações Ofertadas (“Direito de Preferência”). Se o Acionista Ofertado desejar exercer seu direito de pre-
ferência, deverá entregar uma notifi cação de aceitação (“Notifi cação de Aceitação”), que terá caráter irretratável, ao 
Acionista Ofertante em até 30 dias corridos contados do recebimento da Notifi cação de Oferta (“Período de Oferta”). 
Caso mais de um Acionista Ofertado venha a exercer o Direito de Preferência, cada Acionista Ofertado receberá e adqui-
rirá um número de Ações Ofertadas proporcional à sua participação no capital social da Companhia, tendo como base a 
participação conjunta de todos os Acionistas Ofertados que venham a exercer tal Direito de Preferência. (iii) Se o Acionis-
ta Ofertado não entregar uma Notifi cação de Aceitação ao Acionista Ofertante no Período de Oferta, considerar-se-á que 
ele deixou de exercer o seu Direito de Preferência. A entrega da Notifi cação de Aceitação pelo Acionista Ofertado consti-
tuirá uma aceitação irrevogável, pelo preço e de acordo com os termos previstos na Notifi cação de Oferta, da proposta 
para comprar a parte proporcional que lhe couber ou todas as Ações Ofertadas, conforme haja ou não haja, respectiva-
mente, outros Acionistas Ofertados que venham também a exercer o Direito de Preferência. (iv) Recebendo o Acionista 
Ofertante uma ou mais Notifi cações de Aceitação dentro do respectivo Período de Oferta, deverá transferir as Ações Ofer-
tadas ao(s) Acionista(s) Ofertado(s), dentro do prazo de 15 dias contados do fi m do último Período de Oferta. Cada Acio-
nista Ofertado pagará o mesmo preço por Ação Ofertada indicado na Notifi cação de Oferta simultaneamente com a assi-
natura do respectivo termo no Livro de Transferência de Ações formalizando a transferência das Ações Ofertadas a cada 
um deles. (v) Se nenhum Acionista Ofertado exercer seu direito de preferência nos termos deste Acordo, o Acionista Ofer-
tante poderá, nos 90 dias subsequentes ao fi m do Período de Oferta, Transferir todas as Ações Ofertadas ao Potencial 
Comprador por, no mínimo, o mesmo preço, e de acordo com termos e condições não menos favoráveis para o Acionista 
Ofertante do que aqueles previstos na Notifi cação de Oferta. Findo o referido período de 90 dias, observar-se-á novamen-
te o procedimento previsto neste Artigo 16, caso o Acionista Ofertante pretenda transferir suas ações para um terceiro ou 
um acionista. Artigo 25º: Se qualquer transferência, cessão, venda, penhor ou ônus sobre quaisquer ações for feito sem 
observância aos requisitos e aos procedimentos previstos neste Estatuto, tal transferência, cessão, venda, penhor ou ônus 
sobre quaisquer ações será nulo, sem efi cácia ou efeitos ab initio, e não serão registrados pelos Diretores no Livro de Re-
gistros de Ações Nominativas ou no Livro de Registro de Transferência de Ações da Companhia. VI. Direito de Retira-
da: Artigo 26º: Nas hipóteses previstas pelo art. 137 da Lei 6.404/76 e alterações posteriores, em caso de aprovação de 
quaisquer das matérias ali previstas, será facultado ao acionista dissidente o exercício do direito de retirada, que obede-
cerá ao procedimento descrito neste capítulo. § 1º: O acionista dissidente deverá enviar, aos demais acionistas, comuni-
cação por escrito, solicitando o início dos procedimentos de avaliação previstos no artigo 45 e parágrafos da Lei nº 
6.404/1976 e alterações posteriores. § 2º: Após o recebimento da comunicação de que trata o parágrafo primeiro deste 
artigo, os acionistas se reunirão com os representantes de empresa especializada designada para realizar a avaliação a 
fi m de tomarem conhecimento das premissas a serem por ela adotadas para apuração do valor econômico da Companhia. 
Nada obstante, os acionistas não terão direito de veto ou obstrução em relação às premissas expostas pela empresa es-
pecializada. § 3º: A avaliação de que trata o caput deste artigo, como condição de sua validade e efi cácia, deverá ser apro-
vada pelos sócios representantes de, ao menos, a maioria das ações ordinárias com direito de voto em sede de Assembleia 
Geral especialmente convocada para deliberação da avaliação realizada e de seu respectivo laudo. § 4º: Caso o laudo de 
avaliação não venha a ser aprovado pela Assembleia Geral supramencionada, os acionistas deverão, na mesma oportuni-
dade, determinar à Companhia que nomeie uma segunda empresa para elaboração de nova avaliação que deverá, nos 
mesmos termos acima, ser objeto de deliberação da Assembleia Geral. § 5º: Se a Assembleia Geral deixar de aprovar o 
segundo laudo de avaliação por conta do quórum de que trata o parágrafo terceiro deste artigo, deverá a Companhia in-
dicar uma terceira empresa de avaliação, de comum acordo com aquelas que elaboraram o primeiro e o segundo laudo 
de avaliação, para que, com base nestes trabalhos anteriores, promova a elaboração do terceiro laudo de avaliação para 
submissão à Assembleia Geral, que só não poderá aprová-lo em caso de erros e/ou equívocos técnicos quanto à aplica-
ção dos critérios pertinentes de avaliação, devendo a Assembleia Geral apontá-los taxativamente, determinando as corre-
ções devidas. Realizadas as correções e apresentado o laudo substitutivo, este deverá ser ratifi cado, para sua efetiva apli-
cação, pela assinatura dos representantes de, ao menos, a maioria das ações ordinárias com direito de voto, independen-
temente da realização de nova Assembleia Geral. § 6º: O acionista retirante permanecerá em pleno exercício dos seus di-
reitos de voto e aos lucros da Companhia, enquanto não realizada a avaliação de suas ações e fi xadas as condições de 
pagamento do reembolso. As condições de pagamento do reembolso serão fi xadas segundo a capacidade fi nanceira da 
Companhia levando-se em conta o fl uxo de caixa, e o pagamento integral deverá ser efetivado em 60 parcelas mensais, 
corrigido pelo IGP-M, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas ou outro índice que venha substituí-lo. § 7º: Uma vez efe-
tivado o reembolso das ações, serão elas canceladas. VII. Do Conselho Fiscal: Artigo 27º: A Companhia terá um Con-
selho Fiscal não permanente. Se instituído, sua instalação dar-se-á na forma e nas hipóteses do § 2º, do artigo 161, da Lei 
nº 6.404/76, a fi m de desempenhar as atribuições previstas em lei. Artigo 28º: O Conselho Fiscal, se instituído e quando 
instalado, deverá ser composto por 3 membros efetivos e 3 membros suplentes, residentes no país, eleitos pela Assem-
bleia Geral para um mandato de 1 ano, sendo admitida a reeleição. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal de-
verá ser fi xada pela Assembleia Geral que os eleger. § Único: Cada período de funcionamento do Conselho Fiscal encer-
ra-se na data da primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a sua instalação. VIII. Das Demonstrações 
Financeiras e da Distribuição de Dividendos: Artigo 29º: O exercício social encerrar se á no dia 31 de dezembro 
de cada ano calendário. Artigo 30º: Na data do encerramento do exercício social serão elaboradas as demonstrações fi -
nanceiras na forma prevista na legislação pertinente. Os lucros apurados serão tratados na forma determinada pela As-
sembleia Geral. Artigo 31º: Fica assegurada uma distribuição dos lucros verifi cados no exercício, mediante deliberação 
dos acionistas em Assembleia Geral que representem no mínimo a maioria das ações ordinárias com direito de voto, de 
acordo com a disponibilidade fi nanceira e deliberação específi ca dos acionistas, e respeitada a preferência atribuída às 
ações preferenciais. § 1º: A Companhia distribuirá como dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício social, 0,01% 
do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, se outro percentual não for delibera-
do pelos acionistas em Assembleia Geral. § 2º: A Companhia poderá remunerar os acionistas mediante o pagamento de 
juros sobre o capital próprio, na forma e dentro dos limites estabelecidos em lei, conforme autorizado e aprovado pela As-
sembleia Geral, com estrita atenção ao determinado pelo artigo 12 e seus parágrafos deste Estatuto Social. § 3º: Além 
das demonstrações fi nanceiras anuais, os acionistas poderão determinar que sejam levantados balanços intermediários 
em períodos menores para efeito de distribuição de lucros, ou qualquer outro ato societário exigido por lei, desde que as-
sim deliberado em sede de Assembleia Geral, com observância ao disposto pelo artigo 12 e seus parágrafos deste Estatu-
to Social. Artigo 32º: Fica assegurada uma distribuição dos lucros verifi cados no exercício, mediante deliberação dos 
acionistas em Assembleia Geral que representem no mínimo a maioria das ações ordinárias com direito de voto, de acor-
do com a disponibilidade fi nanceira e deliberação específi ca dos acionistas, e respeitada a preferência atribuída às ações 
preferenciais. Artigo 33º: Poderá ser criada, por proposta da Diretoria e deliberação da Assembleia Geral de acionistas, 
com atenção ao disposto no artigo 12 e parágrafos acima, uma reserva para viabilizar novas participações e novos em-
preendimentos da Companhia, na forma do artigo 194 da Lei nº 6.404/76. § Único: A reserva prevista no caput será fi -
xada na Assembleia Geral Ordinária que tratar da distribuição dos lucros e dividendos, levará em consideração a propos-
ta formulada pela Diretoria que contenha estimativa do valor necessário, tendo por referência o custo de lançamentos an-
teriores. IX. Acordo de Acionistas: Artigo 34º: Todas as ações da Companhia estão vinculadas ao Acordo de Acionis-
tas, celebrado em 07.03.2025 e arquivado na sede da Companhia, o qual, entre outras disposições, regula o direito de 
voto e as restrições à circulação das Ações. X. Da Dissolução e Liquidação: Artigo 35º: A Companhia será dissolvi-
da e liquidada nos casos previstos em lei. A Assembleia Geral estabelecerá, obedecendo o disposto no artigo 12 e pará-
grafos acima, as condições da liquidação e nomeará o liquidante que atuará durante o período de liquidação, fi xando os 
respectivos honorários. XI. Da Resolução de Controvérsias: Artigo 36º: Quaisquer controvérsias que surgirem en-
tre os acionistas ou entre os acionistas e a Companhia, que não sejam resolvidas amigavelmente no prazo de 30 dias con-
tados do recebimento de notifi cação acerca da controvérsia, enviada pelo acionista interessado ou pela Companhia aos 
demais, serão submetidas ao juízo competente do Foro da Comarca de São Paulo/SP.
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VERGUEIRO I PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 51.822.097/0001-59 - NIRE 35.300.632.907

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 24 DE DEZEMBRO DE 2024
Data, Hora, Local: 24.12.2024, às 09h, na sede social, na Rua Santa Cruz, nº 2.187, sala 10, São Paulo/SP. Presença: 
Única acionista. Mesa: Carlos Adel de Freitas - Presidente; Bruno Rezende Bottrel Ricardo - Secretário. Ordem do Dia: 
(i) aprovação da constituição e outorga, pela Companhia, das seguintes garantias reais em favor dos titulares de 1ª emis-
são de notas comerciais escriturais, com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única (“Titulares”), 
para distribuição pública, pelo rito de registro automático de distribuição, no montante total de R$ 460.000.000,00 (“No-
tas Comerciais Escriturais”), a ser emitida pela Cedro Participações S.A., CNPJ/MF sob o nº 30.740.917/0001-93 (“Emi-
tente”), nos termos do “Termo da 1ª Emissão de Notas Comerciais Escriturais, com Garantia Real, com Garantia Adicio-
nal Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, pelo Rito de Registro Automático de Distribuição, da Cedro 
Participações S.A.” (“Termo de Emissão”), a ser celebrado entre a Emitente, a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários, na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciário”), a Monte Líbano Participações S.A., CNPJ/MF 
33.138.882/0001-05 (“Monte Líbano”), a Companhia e a Extrativa Mineral S.A., CNPJ/MF 17.174.889/0001-26 (“Extra-
tiva” e, em conjunto com a Monte Líbano e a Companhia, “Fiadoras”): (i.a) alienação fiduciária de imóvel, nos termos 
da “Escritura Pública de Alienação Fiduciária de Bem Imóvel em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrada entre a 
Companhia e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, CNPJ/MF 17.343.682/0001-38 (“Agente Fi-
duciário”), com a Emitente como interveniente anuente, referente ao imóvel objeto da matrícula nº 144.930 registrada 
no 1º Ofício de Registro de Imóveis de São Paulo/SP (“Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel” e “Alienação Fiduciá-
ria de Imóvel”, respectivamente); (i.b) cessão fiduciária, em caráter irrevogável e irretratável, (a) dos direitos creditórios 
emergentes, quando da sua abertura nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária (conforme definido abaixo), da Conta 
Vinculada Vergueiro (conforme definida no Contrato de Cessão Fiduciária), incluindo todos e quaisquer recursos, atuais 
e/ou futuros, principais ou acessórios, provenientes dos valores recebidos ou depositados (ou a serem recebidos ou de-
positados), seja a que título for, enquanto vigente o Contrato de Cessão Fiduciária (conforme definido abaixo), indepen-
dentemente de onde se encontrarem tais recursos, inclusive em trânsito ou em fase de compensação bancária, incluindo 
os Investimentos Permitidos (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária); e (b) da totalidade dos direitos cre-
ditórios provenientes do “Instrumento Particular de Contrato de Locação Atípico de Imóvel Não Residencial, sob a Mo-
dalidade Built to Suit, e Outras Avenças”, celebrado em 10.10.2023, entre a Emitente e a Oncoclínicas do Brasil Serviços 
Médicos S.A. (“Oncoclínicas”), conforme aditado em 11.01.2024, entre a Emitente, a Companhia e a Oncoclínicas (“Con-
trato de Locação”) e todos e seus acessórios, tais como juros, multas, atualização monetária, penalidades, indenizações, 
direitos de regresso, encargos por atraso e demais encargos eventualmente existentes oriundos do Contrato de Locação 
e demais instrumentos contratuais que venham a ter por objeto a locação da totalidade e/ou de parte do imóvel descri-
to no referido Contrato de Locação e quaisquer direitos creditórios existentes ou que venham a se constituir no futuro, 
incluindo, sem limitação, direitos, acréscimos, privilégios, preferências, prerrogativas e ações a eles relacionados, presen-
tes ou futuros, nos termos do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Recebíveis, Contas Bancárias e Outras 
Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia, a Emitente e o Agente Fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária” e, em 
conjunto com o Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel, os “Contratos de Garantia”, e “Cessão Fiduciária de Direi-
tos Creditórios” e, em conjunto com a Alienação Fiduciária de Imóvel, as “Garantias Reais”, respectivamente); e (i.c) de 
procuração, prevista no Contrato de Cessão Fiduciária, em favor do Agente Fiduciário, com prazo de vigência até a inte-
gral quitação das Obrigações Garantidas (conforme definido no Termo de Emissão); (ii) aprovação da outorga da garan-
tia fidejussória em favor dos Titulares, na forma de fiança, por meio da qual a Companhia obriga-se a, durante toda a vi-
gência das Notas Comerciais Escriturais, perante os Titulares, de forma irrevogável e irretratável, como fiadora, principal 
devedora e solidariamente responsável pelo pagamento das Obrigações Garantidas, a qualquer tempo devidas, nas da-
tas estabelecidas no Termo de Emissão, com renúncia aos benefícios de ordem, direitos e exonerações de qualquer natu-
reza, previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 829, parágrafo único, 830, 834, 835, 837, 
838 e 839 da Lei nº 10.406, de 10.01.2002, conforme alterada, e nos artigos 130 e 794 da Lei nº 13.105, de 16 de mar-
ço de 2015, conforme alterada (“Garantia Fidejussória” e, em conjunto com Garantias Reais, “Garantias”); (iii) autori-
zação expressa para que a diretoria da Companhia pratique todos os atos, tome todas as providências e adote todas as 
medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações desta assembleia geral, objetivando a 
constituição e outorga das Garantias, incluindo a celebração do Termo de Emissão e dos Contratos de Garantia, bem 
como seus eventuais aditamentos, conforme aplicável; e (iv) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela 
Diretoria da Companhia ou por seus procuradores para a constituição e outorga das Garantias. Deliberações Aprova-
das: 1. Da constituição e outorga, pela Companhia, em favor dos Titulares, da Alienação Fiduciária de Imóvel, nos termos 
do Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel, e da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, nos termos do Contrato de 
Cessão Fiduciária, bem como a outorga de procuração, a ser prevista no Contrato de Cessão Fiduciária, em caráter irre-
vogável e irretratável, nos termos do artigo 684 do Código Civil e até que a totalidade das Obrigações Garantidas tenha 
sido liquidada, para nomear e constituir o Agente Fiduciário como seu único e exclusivo procurador para praticar todos 
os atos necessários em relação à Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, conforme especificados no Contrato de Ces-
são Fiduciária; 2. Da outorga em favor dos Titulares, da Garantia Fidejussória; 3. Fica a Diretoria expressamente autori-
zada a praticar todos os atos, tomar todas as providências e adotar todas as medidas necessárias à formalização, efeti-
vação e administração das deliberações desta assembleia geral, objetivando a constituição e outorga das Garantias, in-
cluindo a celebração do Termo de Emissão e dos Contratos de Garantia, assim como eventuais aditamentos a quaisquer 
documentos que a Companhia tenha assinado com relação às Garantias, podendo, inclusive, praticar todos os atos ne-
cessários para a sua perfeita eficácia; e 4. Ficam ratificados todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia ou 
por seus procuradores para a constituição e outorga das Garantias. Encerramento: Nada mais. São Paulo/SP, 
24.12.2024. Acionista: Cedro Participações S.A. - Representado por seus diretores: Carlos Adel de Freitas e Bruno 
Rezende Bottrel Ricardo. JUCESP nº 1.798/25-0 em 07.01.2025, Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial Substituto EDUARDO 
OLIVEIRA, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.496.477, em 29 de novembro 
de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL 
DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais 
documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por AGOSTINHO RIBEIRO DA 
SILVA, brasileiro, comerciante, portador da Cédula de Identidade RG n° 5.017.596-SSP/SP, inscrito no 
CPF n° 370.279.138-87, e sua mulher MARIA JULIA DE ALMEIDA CORREIA DA SILVA, portuguesa, 
do lar, portadora do RNE n° W-369.335-I-SE/DPMAF/DPF, inscrita no CPF n° 161.127.608-00, 
casados sob o regime da comunhão universal de bens, antes da vigência da Lei 6.515/77, residentes 
e domiciliados nesta Capital, na Rua Marechal Hastimphio de Moura, nº 338, Aptº 08-A, Magnólia, 
Portal do Morumbi, Vila Suzanna, CEP 05641-000, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, 
com animus domini, desde 1993, adquirida através de Instrumento particular datado de 18 de junho de 
1993; posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente ao PRÉDIO situado na Avenida Augusto 
Barbosa Tavares, nº 440, e seu respectivo terreno, correspondente aos lotes nºs 01 e 02 da quadra “D” 
do loteamento denominado “Jardim Maria Sampaio”, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, com área de 
700,00m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte em área maior 
sob o nº 184.110.0116-3; imóvel esse que se acha registrado em área maior conforme as transcrições 
nºs 33.912, 36.425 e 46.909 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os 
termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam 
eventuais terceiros interessados, ou os notificandos MARIA BERNARDA SAMPAIO, IRACEMA DE 
OLIVEIRA SAMPAIO, ERNESTO DANTAS FARIA, DULCE SAMPAIO FARIA, ANTERO MARTINS 
DA SILVA, AUGUSTO DE JESUS CORREIA, MARIA FERNANDA DE ALMEIDA CORREIA, MANUEL 
TEIXEIRA, e FATIMA MARIA JOSE TEIXEIRA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde 
que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de 
não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei 
Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de 
Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por 
escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei 
nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 28 de abril de 
2025. O Oficial Substituto.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial Substituto EDUARDO 
OLIVEIRA, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.499.406, em 18 de dezembro 
de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL 
DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais 
documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por LILIAN SANTOS DE LIMA 
BRITO, brasileira, comerciante, portadora da Cédula de Identidade RG n° 24.146.464-X-SSP/
SP, inscrita no CPF/MF n° 113.907.888-73, casada sob o regime da comunhão parcial de bens 
com LINDIVALDO GONÇALVES DE BRITO, brasileiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 
23.639.958-SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 111.131.538-81, residentes e domiciliados na Rua Dois 
de Novembro, nº 218 - Centro, Boa Esperança/MG – CEP 37170-000, a qual alega deter a posse 
mansa e pacífica, com animus domini, desde 1995, adquirida através de Instrumento Particular de 
Cessão de Compromisso de Venda e Compra Quitado, datado de 27 de março de 1995; posse essa 
que se refere ao IMÓVEL correspondente ao PRÉDIO situado na Rua Calábria, nº 22, antiga Rua 
Três, e seu respectivo terreno, correspondente à parte do lote nº 16 da quadra nº 03 do loteamento 
denominado “Vila Monte Alegre”, no bairro Capão Redondo, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, com 
área de 129,99m², imóvel esse cadastrado em área maior na Municipalidade de São Paulo, pelo 
contribuinte sob o nº 167.141.0043-3; imóvel esse que se acha registrado em área maior conforme a 
transcrição nº 74.115, e inscrição nº 274 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade 
de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, 
querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos MIGUEL ARCHANJO VIESTE, 
ANGELINA PELLICCIOTTI VIESTE, FELICE FINCATO, NUNCIATA CONCILIO FINCATO, MARIA 
JULIA DO NASCIMENTO, DECIO FUNARI MARTINS, NATAL GONÇALVES SOARES, MARCELO 
BRANDASSI MACIEL, e VERA LUCIA PEREIRA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde 
que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de 
não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei 
Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de 
Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por 
escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei 
nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 28 de abril de 
2025. O Oficial Substituto.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial Substituto EDUARDO 
OLIVEIRA, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.509.398, em 28 de fevereiro de 
2024, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL 
DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais 
documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por CLAUDIONOR TREVISAN, 
brasileiro, aposentado, portador da Cédula de Identidade RG n° 7.784.878-0-SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF n° 634.284.668-53 e sua mulher ANTONIA APARECIDA GAZOLI TREVISAN, brasileira, 
do lar, portadora da Cédula de Identidade RG n° 16.454.525-6-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 
156.926.209-87, casados pelo regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei nº 6.015/77, 
residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Gomes Pedrosa, 339-A – Bairro da Cidade Dutra 
– CEP 04805-340; os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, , desde 
1984, adquirida através de Contrato particular de promessa de cessão e transferência de direitos, 
datado de 08 de maio de 1984; posse essa que se refere ao PRÉDIO situado Rua Gomes Pedrosa, 
n° 339-A, antiga Rua Z, e seu respectivo terreno, correspondente a parte do lote nº 05 da quadra 
nº 147, do local denominado Cidade Dutra, no Bairro do Rio Bonito, no 32º Subdistrito – Capela 
do Socorro, com área de 150,00m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo 
contribuinte em área maior sob o nº 095.029.0029-4; imóvel esse registrado em área maior conforme 
a transcrição nº 17.649 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os 
termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam 
eventuais terceiros interessados, ou os notificandos GIL DAS NEVES, PALMIRA DA SILVA NEVES, 
JOAQUIM FERNANDES MOREIRA, CARLOS DE ARAUJO, ELZA MOREIRA DE ARAUJO, PEDRO 
BERNALDO DA SILVA, NEIDE ANTONIA DA SILVA, CARLOS ALBERTO MOREIRA DE ARAÚJO, 
CLEUSA VERONICA TATTO DE ARAÚJO, SONIA REGINA MOREIRA DE ARAÚJO CIANI, ODAIR 
JOSE CIANI, ALEXANDRE MOREIRA DE ARAÚJO, MARCIA COZAS MUNOS DE ARAÚJO, MARIA 
CONCEIÇÃO MOREIRA DE ARAÚJO RISSATO, APARECIDO DONIZETI RISSATO, ANTÔNIO LUCIO 
MOREIRA DE ARAÚJO E ZENILDES DA COSTA ARAÚJO, WILSON DIAS SIMPLICIO, EUNICE 
PEREIRA DO AMARAL, e FELIPE MACHADO VIEIRA, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), 
desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena 
de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida 
Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de 
Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por 
escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei 
nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, em 28 de abril de 
2025. O Oficial Substituto.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial Substituto EDUARDO 
OLIVEIRA, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.511.012, em 07 de março de 
2024, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE 
USUCAPIÃO (Usucapião Ordinária – artigos 1.242 e 1.243 ambos do Código Civil), Ata Notarial e 
demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por JOSÉ AILTON DE 
SOUZA, brasileiro, porteiro noturno, portador da Cédula de Identidade RG n° 34.810.148-X-SSP/
SP, inscrito no CPF/MF n° 978.293.314-72, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, na 
vigência da Lei nº 6.015/77 com LUCIANA VICTOR GUIMARÃES DE SOUZA, brasileira, do lar, 
portadora da Cédula de Identidade RG n° 54.027.426-4-SSP/SP, inscrita no CPF/MF n° 273.534.748-
66, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Cristóvão de La Cruz, n° 45, Bairro Jardim Aracati, 
CEP 04949-100, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 1989, 
adquirida através de Contrato de cessão de posse e direitos, datado de 03 de janeiro de 2024; posse 
essa que se refere ao IMÓVEL correspondente ao PRÉDIO situado na Rua Cristóvão de La Cruz, 
n°45, antiga Rua Quatro, e seu respectivo terreno, correspondente a parte do lote nº 21 da quadra 
“P”, do loteamento denominado “Jardim Aracati”, no 32º Subdistrito – Capela do Socorro, com área de 
125,00m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte em área maior 
sob o nº 164.069.0020-1; imóvel esse que se acha registrado em área maior conforme a transcrição 
nº 22.617 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente 
procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros 
interessados, ou os notificandos JOSÉ GOMES VALENTE, ANISIA FEIJÓ VALENTE, PEDRO 
ANTÔNIO DOS SANTOS, ZENIL MARIA MARTINS DOS SANTOS, AIRTON VICENE DA SILVA, 
IVETE VITOR DA SILVA, JOSÉ MAURÍCIO DA SILVA, CLEMILDA DA SILVA, MANOEL SALVINO 
DA SILVA, SILVANA DA SILVA, MANOEL ALVES BARROS, FRANCISCO SECUNDO SANTANA, 
BARBARA ABREU RODRIGUES DA SILVA, JOSÉ MAURÍCIO DA SILVA, ASSOCIAÇÃO PAULISTA 
BÍBLICA E CULTURAL, e JETRO RODRIGUES oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde 
que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de 
não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei 
Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de 
Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por 
escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei 
nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 28 de abril de 
2025. O Oficial Substituto.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial Substituto EDUARDO 
OLIVEIRA, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.513.919, em 25 de março de 
2024, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE 
USUCAPIÃO (Usucapião Ordinária – artigo 1.242 e 1.243 do Código Civil), Ata Notarial e demais 
documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por NEILSON DE JESUS 
SANTOS, brasileiro, empresário, portador da cédula de identidade RG n° 13476215 -SSP/SP, inscrito 
no CPF/MF sob o n° 019.025.055-06, e sua esposa ELISANGELA CÂNDIDO SANTOS, brasileira, 
empresaria, portadora da cédula de identidade RG n° 28928718-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o 
n° 220.155.038-70, casados sob o regime da comunhão parcial de bens, na vigência da Lei 6.515/77, 
residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Bento José de Borba, nº 264, Jardim Itaputa, CEP 
04467-125, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, somada a de 
seus antecessores desde 2013, adquirida através de por Contrato Particular de Compromisso de 
Compra e Venda, celebrado em 17 de junho de 2021, CARLOS ALBERTO FERREIRA e CILINE 
ROSA DOS SANTOS FERREIRA, os quais por sua vez, adquiriram através de Instrumento Particular 
de Compromisso de Compra e Venda, celebrado em 24 de julho de 2013, com JOSE ROMILDO 
FERREIRA DA SILVA; posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente ao TERRENO situado na 
Rua Eduardo Cirelli, n° 58, antiga Rua Adália, com área de superfície de 245,00m², correspondente ao 
lote nº 160 da quadra nº 08 do loteamento denominado “Parque Primavera”, Bairro do Guacury, no 29º 
Subdistrito – Santo Amaro; imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte 
sob o nº 173.072.0011-1; imóvel esse que se acha registrado em área maior, conforme a transcrição 
nº. 83.714 deste registro, sob a titularidade dominial do JOSÉ MUNHOZ BONILHA, e sua mulher 
CONCEIÇÃO PALAMIN MUNHOZ e MIGUEL MUNHOZ BONILHA – ou seu espólio e HELENA 
FERRERO MUNHOZ; área maior essa, na qual foi implantado o loteamento denominado “Parque 
Primavera”. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento 
administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, 
ou os notificandos Espólio de JOSÉ MUNHOZ BONILHA, Espólio de CONCEIÇÃO PALAMIN 
MUNHOZ, Espólio de MIGUEL MUNHOZ BONILHA, Espólio de HELENA FERRERO MUNHOZ, 
CARLOS ALBERTO FERREIRA, CILINE ROSA DOS SANTOS FERREIRA, JOSE ROMILDO 
FERREIRA DA SILVA, JOÃO LINO DA SILVA casado com HELENA PAZ DA SILVA, SEBASTIÃO 
DE OLIVERA casado com MARIA RODRIGUES DOS SANTOS OLIVEIRA, VISSIVALDO ALVES 
DOS SANTOS casado com GENESSY ALVES DOS SANTOS, AILTON MASCARENHAS OLIVEIRA, 
SEBASTIÃO TEODORO DE OLIVEIRA e JOSÉ CARLOS THEODORO DE OLIVEIRA, oferecerem 
eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem 
assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo 
seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela 
Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 
65, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência 
de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, aos 28 de abril de 2025. O Oficial Substituto.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial Substituto EDUARDO 
OLIVEIRA, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.533.728, em 05 de julho de 
2024, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL 
DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais 
documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por MARIA JOSEFA DA SILVA, 
brasileira, aposentada, portadora da Cédula de Identidade RG n° 35.786.637-X-SSP/SP, inscrita no 
CPF/MF n° 056.764.858-33, com anuência de seu marido com quem é casada sob o regime da 
comunhão parcial de bens, AGNALDO ALVES DA SILVA, brasileiro, aposentado, portador da Cédula 
de Identidade RG n° 35.195.235-4-SSP/SP, inscrito no CPF/MF n° 267.684.104-15, residentes e 
domiciliados nesta Capital, na Rua René Falconetti, nº 78 – Vila Guanhembu – CEP 04159-001, a 
qual alega deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 1991, adquirida através de 
Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra, datado de 31 de maio de 1991; posse 
essa que se refere ao IMÓVEL correspondente ao PRÉDIO situado na Rua René Falconetti, nº 78, e 
seu respectivo terreno, correspondente ao lote nº 35 da quadra “B”, do local denominado “Chácaras 
Nova América”, no bairro Rio Bonito, no 32º Subdistrito – Capela do Socorro, com área de 293,50m², 
imóvel esse cadastrado no INCRA nº 638.358.010.650-0; imóvel esse que se acha registrado 
em área maior conforme a matrícula nº 193.920 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar 
publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial 
para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos ALCIDES CHAVES DA 
SILVEIRA, MARIA SILVEIRA, VALTO CORREIA LIMA, B.I ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES 
S/C, JOSE CARLOS DE BRITO IZZO, EDUARDO DE BRITO IZZO, EDMILSON DOS SANTOS, 
MARIA LUCILEUDA DA SILVA DOS SANTOS, PEDRO TEIXEIRA SERAFIM FILHO, FRANCISCA 
RUTH LOPES FERREIRA, PAULO FERREIRA LIMA, JURACI R. BARBOSA, FÁTIMA APARECIDA 
LOURENÇO DA SILVA, ISABEL MARIA DA SILVA SOUZA, IZABEL PEREIRA MOTA, ANDRESSA 
MONTEIRO DA SILVA,  THIAGO LULA DE OLIVEIRA, FRANCISCA ANDRADE DE PAULO, e SILVIO 
DE PAULO oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular 
de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, 
e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao 
registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital, aos 29 de abril de 2025. O Oficial Substituto.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001961-27.2009.8.26.0271. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do 
Foro de Itapevi, Estado de São Paulo, Dr(a). SARA REIS DA SILVA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) EDVAN PEREIRA RIBEIRO, solteiro, 
garçom, portador do RG nº 17.243.059- SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 168.796.193-04, que por parte da Companhia Metropolitana 
de Habitação de São Paulo-COHAB-SP, lhes foi ajuizada uma Ação de Resolução Contratual c.c. Reintegração de Posse e Indenização por 
Perdas e Danos com Pedido de Antecipação de Tutela, com procedimento Comum, relativo ao Contrato de Compromisso de Compra 
e Venda do imóvel situado à Rua Tutoia, nº 127, o qual integra o Conjunto Habitacional Itapevi, São Paulo/SP?; eis que o supdo. em 
flagrante desrespeito às cláusulas contratuais, deixou de pagar as prestações combinadas. Nestas condições, ajuizada a presente ação, 
foi requerida a confirmação da tutela antecipatória para rescisão do contrato e a imediata reintegração da posse, condenando-se o 
réu em perdas e danos, consubstanciados na perda das prestações pagas até o momento; ao pagamento de indenização pelo tempo 
que usou, gozou e usufruiu do imóvel, custas e demais cominações de direito. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a 
citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 
257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Itapevi, aos 27 de março de 2025.                                                                N - 01 e 03

Edital de Citação. Prazo de 20(vinte)dias. Processo nº 1089773-93.2024.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Central 
Cível, Estado de São Paulo, Dr. Pedro Rebello Bortolini, na forma da Lei, etc. Faz Saber a(o) Wine Brasil Ltda, CNPJ14352938000185, que  
e lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Itaú Unibanco S.A, alegando que em 06/10/2023,celebraram Cé 
dula de Crédito Bancário Confissão de Dívida - Devedor Solidário-Girocomp D - Pré-Parcelas Iguais/Flex, nº 30820 ? 000000598106037, no va 
lor total de R$ 656.012,30 com pagamento por meio de 60 parcelas iguais/flex. mensais. No entanto, efetuaram integralmente o pagamento, 
apesar das inúmeras tentativas extrajudiciais empreendidas pelo exequente. Encontram-se, em mora pelo valor de R$748.238,89, atualizados 
até 23/05/2024. Encontrando-se o(s) executado(s) acima indicado(s) em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação, por Edital, 
para os atos e termos da ação proposta e para, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo deste edital, pagar a dívida, custas e 
despesas processuais, além de honorários advocatícios, ora arbitrados em patamar de 10% do valor da causa. Nos termos do art.  827, §1º, do 
Código de Processo Civil, em caso de pagamento integral no prazo declinado, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade. No pra  
zo de 15(quinze)dias, que fluirá após o decurso do prazo deste edital, o devedor poderá apresentar embargos à execução, que deverão ser 
necesessariamente distribuídos por dependência e instruídos com cópias das peças processuais relevantes. Adverte -se que não serão conhe 
cidos embargos do devedor apresentados nos próprios autos da execução, já que esse meio de defesa demanda o ajuizamento de ação autô 
noma. Além disso, caso os embargos sejam rejeitados, o valor dos honorários poderá ser elevado até 20% (vinte por cento), conforme previsto 
no art. 827,§2º, do CPC. Alternativamente, no prazo para apresentação dos embargos, o devedor poderá, reconhecendo o crédito do exequen 
te e comprovando o depósito de 30%(trinta por cento)do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado, requerer que 
lhe seja permitido pagar o restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e de juros de um por cento ao mês, 
conforme previsto no art.916, caput, do CPC. Nesse caso, registra-se que a ausência de pagamento de quaisquer das prestações implicará, de 
pleno direito, o vencimento das prestações subsequentes e o prosseguimento do processo, com o imediato início dos atos executivos, além da 
imposição de multa calculada em 10% (dez por cento) do valor das prestações não pagas, sendo vedada a oposição de embargos(CPC, art. 
916,§§5º e 6º).Nada sendo apresentado no referido prazo, o executado será considerado revel, caso em que lhe será nomeado curador espe 
cial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 4000422-19.2012.8.26.0152. O MMº Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do 
Foro de Cotia/SP, Dr. DANNIEL ADRIANO ARALDI MARTINS, FAZ SABER a DANIEL GUSTAVO GALVÃO, RG. 35.259.248 e CPF. 
317.291.728-22, que lhe foi proposta ação de Execução de título extrajudicial por VILLA D'ESTE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 
LTDA, referente ao não cumprimento de contrato celebrado e inadimplência de parcelas previamente estabelecidas. Fica o executado 
intimado acerca do pedido de adjudicação do imóvel matriculado sob nº 99.698 junto ao C.R.I de Cotia/SP, consistente de um Terreno 
Urbano designado por Lote 32 da Quadra "N" do Loteamento denominado "VILLA D'ESTE" Município de Cotia/SP, com área de 402,89 
metros², com inscrição cadastral nº 23144.24.49.0002.00.000-1, penhorado nos autos supra. Estando o réu em lugar incerto, foi determinada 
a INTIMAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do edital, 
apresente manifestação nos termos do artigo 876, § 1º, do CPC, ficando advertido que será nomeado curador especial em caso de revelia, 
artigo 257, IV do NCPC. Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei. Cidade de Cotia, 11 de abril de 2025. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE DIAS. PROCESSO Nº 0013021-11.2021.8.26.0001. A MMª Juíza de Direito da 8ª Vara Cível, Dra 
Simone de Figueiredo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Rodrigo Ferrari Gouveia CPF. sob o n° 407.300.678-90, sócio na GF'S 
Hamburguer Eireli (nome fantasia Casa do Hamburguer) que foi proposto um Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica por 
parte de RTJ Laticínios e Hort Frut Eireli, objetivando ser declarada a desconsideração da personalidade jurídica da empresa GF’S 
HAMBURGUER EIRELI (nome fantasia CASA DO HAMBURGUER), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.224.599/0001-09. Estando o 
requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, manifeste-se sobre o pedido, 
nos termos do art. 135, do CPC. Em caso de revelia, será nomeado curador especial e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato 
formuladas pelo autor (art. 344 do NCPC). Será o presente edital publicado na forma da Lei. NADA MAIS. São Paulo, 14/03/2025. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0014143-06.2024.8.26.0405. O MMº Juiz de Direito da 7ª Vara Cível do 
Foro de Osasco/SP, Dr. Luis Gustavo Esteves Ferreira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER à empresa ESQUADRARIAS IMPÉRIO LTDA, 
CNPJ. 29.748.261/0001-76, que lhe foi proposta uma ação de Cumprimento de sentença por parte de Elza Maria Rodrigues da Silva e 
outros. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO 
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 
107.824,99, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e 
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o 
período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente 
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. 
Osasco, aos 06 de março de 2025. NADA MAIS. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1036821-66.2018.8.26.0224. O MMº Juiz de Direito da 10ª Vara Cível do 
Foro de Guarulhos/SP, Dr. Lincoln Antônio Andrade de Moura, Faz Saber a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento 
tiverem, especialmente a JOAQUIM DOS SANTOS MONTEIRO (Qualificação Ignorada), que ANTONIO RODRIGUES PAPARELI 
casado com MARIA VANILDES MOREIRA PAPARELI, já qualificados nos autos, ajuizaram ação de Usucapião, de um imóvel denominado 
de Parte do Lote 120 - Quadra I situado a Rua Bela Vista do Paraíso nº 1.936 , esquina com a Rua Manoel Fernandes Garrote (antiga Rua 
da Cerâmica) Jardim Presidente Dutra, Guarulhos, destacado de área maior da transcrição 13.030 no 1º Cartório de Registro de Imóveis de 
Guarulhos/SP, Inscrição Cadastral nº 091.85.42.0099.01.004, Prefeitura de Guarulhos, com área de terreno com 478,46 m² e área 
construída de 76,59 m². Estando o supracitado em local incerto, expede-se o edital para que no prazo de 15 dias úteis, após fluir o prazo de 
30 dias, querendo ofereça defesa, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos, artigos 344 e 355, II do NCPC, ficando advertido 
que será nomeado curador especial em caso de revelia, artigo 257, IV do NCPC. Será o afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. 
Cidade de Guarulhos, aos 29 de Abril de 2025. 
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